
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECLAMAÇÃO Nº 33.953 - PR (2017/0091207-4)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
RECLAMANTE : LUIZ RIBEIRO DO VALE 
ADVOGADOS : HÉLDER GONÇALVES DIAS RODRIGUES  - PR022040 
   ALEX FREZZATO  - PR037966 
   DANIELA APARECIDA RODRIGUES  - PR065231 
RECLAMADO : QUARTA TURMA RECURSAL DO JUIZADO 

ESPECIAL FEDERAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO 
ESTADO DO PARANA 

INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 

  

DECISÃO
Vistos.

Cuida-se de Reclamação ajuizada por LUIZ RIBEIRO DO VALE, com 

fundamento no art. 105, I, f, da Constituição da República, contra decisão da 4ª 

TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ, proferida em 

sede de admissibilidade de recurso cível (fls. 1/55e). 

A Reclamante sustenta, em apertada síntese, que "a  instrução processual 

foi requerida e a Turma Recursal negou a necessidade de instruir a lide. Nesse ponto, a 

decisão da Turma Recursal também violou o RECURSO EXTRAORDINÁRIO, COM 

REPERCUSSÃO GERAL e trânsito em Julgado (RE 631.240 RG / MG), indicando 

que, CONSTATADA A LIDE (pretensão do autor e resistência do INSS), A MESMA 

DEVE SER INSTRUÍDA E JULGADA, pois a situação era controversa (art. 5º, 

XXXV, CF). Demonstrando a controvérsia, foi acostado aos autos o requerimento 

administrativo, negado pelo INSS (EVENTO 1, DOC. 10) e a CONTESTAÇÃO DE 

MÉRITO (EVENTO 9, CONT1) e, mesmo assim, a TURMA RECURSAL DEIXOU 

DE INSTRUIR A LIDE violando o RECURSO EXTRAORDINÁRIO, COM 

REPERCUSSÃO GERAL e trânsito em Julgado (RE 631.240 RG / MG)." (fls. 1/55e).

Requer, nesse contexto, que se determine a instrução processual do feito e 

seu regular processamento (fl. 55e).

É o relatório. Decido.

A Reclamação prevista no art. 105, I, f, da Constituição da República 

constitui ação constitucional destinada a garantir a autoridade das decisões do Superior 

Tribunal de Justiça ou à preservação de sua competência, sendo cabível em face de 

decisões de autoridades administrativas e judiciais (v.g. Rcl 3.506/ES, 1ª S., Rel. Min. 
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DENISE ARRUDA, Rel. p/ Acórdão Min. LUIZ FUX, DJe de 30.06.2010; Rcl 

2.559/ES, Corte Especial, Rel. Min. Barros Monteiro, DJe de 05.05.2008.

In casu, a Reclamante afirma o desacerto de decisão monocrática, 

proferida pelo pela 4ª Turma Recursal da Seção Judiciária do Paraná, em sede de 

admissibilidade, em suposta contrariedade à jurisprudência desta Corte, situação, 

contudo, que não se enquadra nas hipóteses de cabimento da Reclamação. 

Isso porque a Reclamação (art. 105, I, f da Constituição da República) 

destina-se a tornar efetivas as decisões proferidas, no próprio caso concreto, em que o 

Reclamante tenha figurado como parte, não servindo para a preservação da 

jurisprudência desta Corte ou, ainda, como sucedâneo recursal. 

Nesse sentido, destaco os seguintes precedentes:

 
PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO. ESCOPO DE 
ADEQUAÇÃO À JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
IMPUGNAÇÃO DE DECISÃO PROFERIDA POR JUÍZO 
FEDERAL. NÃO CABIMENTO.
(...)
2. À luz da legislação processual existente à época de vigência do 
CPC/1973, a reclamação dirigida a esta Corte Superior somente era 
possível para: (a) preservar a sua competência constitucional; (b) 
garantir a autoridade de suas decisões, tomadas em processos em que 
tenha sido reconhecido direito subjetivo ao reclamante (efeitos inter 
partes) e (c) excepcionalmente, nos termos da Resolução STJ n. 12/2009, 
adequar o entendimento adotado por acórdão de turma recursal estadual 
à jurisprudência desta Corte Superior sedimentada em súmula ou em 
julgamento de recurso especial repetitivo.
3. Na espécie, a reclamação não se enquadra em nenhuma das hipóteses 
de cabimento acima identificadas, uma vez que busca reformar decisão 
proferida por Juízo Federal alegadamente contrária à jurisprudência 
deste Sodalício.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg na Rcl 29.666/SC, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 25/05/2016, DJe 15/06/2016, destaque 
meu).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NA 
RECLAMAÇÃO. INVIABILIDADE DA RECLAMAÇÃO, COMO 
SUCEDÂNEO RECURSAL, PARA IMPUGNAR ACÓRDÃO DE 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL, QUE, SEGUNDO A PARTE 
RECLAMANTE, SUPOSTAMENTE DIVERGE DA ORIENTAÇÃO 
FIRMADA PELO STJ, EM SEDE DE RECURSO REPETITIVO. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
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(...)
II. Não se cuida, in casu, de Reclamação em demanda proposta perante 
o Juizado Especial Estadual, hipótese na qual se aplicaria a Resolução 
12/2009, do STJ, que prevê o cabimento de Reclamação para dirimir 
divergência entre acórdão prolatado por Turma Recursal Estadual e a 
jurisprudência, súmula ou orientação formulada por esta Corte, no 
julgamento de recurso especial representativo de controvérsia repetitiva. 
Também não se trata de Reclamação em ação ajuizada perante o 
Juizado Especial Estadual da Fazenda Pública, que se submete ao rito 
previsto na Lei 12.153/2009, que estabelece sistema próprio para 
solucionar divergência sobre questões de direito material.
III. No caso, trata-se de Reclamação ajuizada contra acórdão do TRF/3ª 
Região, que, segundo a parte reclamante, supostamente desrespeita a 
autoridade da decisão proferida pelo STJ, nos autos do REsp 
1.112.745/SP, julgado sob o regime do art. 543-C do CPC. No entanto, 
cabe recurso próprio para impugnar o acórdão prolatado pelo Tribunal 
Regional Federal, apresentando-se incabível a Reclamação, como 
sucedâneo recursal. Precedentes do STJ.
IV. Na forma da jurisprudência do STJ, "para que a reclamação 
constitucional seja admitida, é imprescindível que se caracterize, de modo 
objetivo, usurpação de competência deste Tribunal ou ofensa direta à 
decisão aqui proferida, não sendo possível sua utilização como mero 
sucedâneo recursal. Os efeitos do julgamento de recurso repetitivo se 
manifestam apenas na forma do art. 543-C, § 7º, do CPC, segundo o 
qual, com a publicação do acórdão, os recursos sobrestados na origem 
(i) terão seguimento denegado, na hipótese de o acórdão recorrido 
coincidir com a orientação do STJ (inc. I), ou (ii) serão novamente 
examinados pelo tribunal de origem, na hipótese de o acórdão recorrido 
divergir da orientação do STJ (inc. II), fazendo-se, nessa segunda 
situação, o exame de admissibilidade do recurso especial, se mantida a 
decisão divergente (art. 543-C, § 8º, CPC). Assim, a decisão proferida 
em recurso repetitivo não possui efeito vinculante e erga omnes. Vale 
dizer, a consolidação de tese pelo STJ no julgamento de recurso 
repetitivo não tem o condão de, ipso facto, estender a todos os processos 
em trâmite no país a eficácia da decisão por meio da qual foi julgado o 
recurso representativo. No âmbito do STJ, a única possibilidade de 
cabimento de reclamação com base em acórdão julgado sob o rito dos 
recursos repetitivos se dá na hipótese, regulamentada pela 
Resolução-STJ 12/2009, de adoção de entendimento divergente, em 
questões de direito material, por acórdão de Turma Recursal de Juizado 
Especial Estadual" (STJ, AgRg na Rcl 16.532/RS, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, DJe de 02/06/2014).
V. Agravo Regimental improvido.
(AgRg na Rcl 14.113/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/02/2016, DJe 15/03/2016).

PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO.  INEXISTÊNCIA DE 
DECISÃO PROFERIDA POR ESTA CORTE. USURPAÇÃO DE 
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COMPETÊNCIA NÃO CARACTERIZADA.
1. A reclamação é instrumento processual de caráter específico e de 
aplicação restrita. Nos termos do art. 105, I, "f", da Constituição da 
República, presta-se para preservar a competência e garantir a 
autoridade das decisões dos Tribunais.
2. Na hipótese dos autos, não houve desrespeito a qualquer decisão do 
Superior Tribunal de Justiça, até porque não houve julgamento do 
recurso especial a que se vincula a presente reclamação. Enquanto não 
inaugurada a jurisdição deste Tribunal Superior e inexistente decisão 
relacionada à lide - cuja eficácia necessita de garantia - é inviável a 
Reclamação.
Reclamação improcedente.
(Rcl 7.043/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 11/04/2012, DJe 20/04/2012).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECLAMAÇÃO. 
ALEGADA USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA OU 
DESCUMPRIMENTO DE DECISÃO DESTE TRIBUNAL. ART. 
105, I, F, DA CF/88 E ART. 187 DO RISTJ. NÃO OCORRÊNCIA. 
RECLAMAÇÃO UTILIZADA COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE. INVIABILIDADE DE RECLAMAÇÃO PARA 
ALEGAR DESCUMPRIMENTO DE DECISÃO DE CONFLITO 
DE COMPETÊNCIA PROFERIDA EM RELAÇÃO A OUTRO 
PROCESSO. PRECEDENTES DO STF E DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. A presente Reclamação visa a prevalência do entendimento firmado em 
decisão monocrática prolatada no CC 118.895/MG, reconhecendo-se a 
incompetência da Justiça Estadual para apreciar o feito subjacente, no 
qual pretende a autora sua matrícula no 6º período do curso de Direito 
da Universidade de Itaúna, no segundo semestre de 2014, assim como a 
consignação dos valores atrasados das mensalidades escolares.
II. Nos termos dos arts. 105, I, f, da Constituição Federal e 187 do RISTJ, 
a Reclamação é cabível para preservar a competência deste Tribunal ou 
para garantir a autoridade das suas decisões - hipóteses inocorrentes, no 
caso -, não podendo ser utilizada como sucedâneo recursal ou como 
meio de dirimir divergência jurisprudencial.
Precedentes do STJ (AgRg na Rcl 8.711/RN, Rel. Ministro ARI 
PARGENDLER, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 14/10/2013; AgRg na Rcl 
15.182/SP, Rel. Ministro GILSON DIPP, CORTE ESPECIAL, DJe de 
27/05/2014).
III. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a 
decisão que declara a competência no Conflito de Competência 
adstringe-se ao feito que lhe deu origem, não podendo ser estendida a 
outros feitos, ainda que se caracterize a analogia da situação 
fático-jurídica" (STJ, Rcl 5.422/RJ, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, 
SEGUNDA SEÇÃO, DJe de 17/08/2011). Em igual sentido: "À míngua 
de disposição constitucional em outro sentido, as ações originárias, 
recursos e incidentes propostos perante o Superior Tribunal de Justiça, 
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produzirão em regra, efeitos inter partes, vinculando tão-somente os 
órgãos julgadores que atuarem no caso em concreto, pois a esta Corte 
não é outorgada competência para processar e julgar processos de 
natureza objetiva. A reclamação neste Tribunal somente poderá ser 
proposta pelas partes litigantes afetadas por decisão gravosa e que 
afronte a autoridade de decisões proferidas no curso do próprio processo 
decidido, e não em outro" (STJ, AgRg na Rcl 2.942/SP, Rel. Ministro 
CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 03/11/2008). Na mesma 
orientação: STJ, Rcl 2.416/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 22/09/2008; STJ, AgRg na Rcl 3.404/DF, 
Rel. Ministro FELIX FISCHER, TERCEIRA SEÇÃO, DJe de 
22/04/2009; STJ, RCD na Rcl 14.717/MG, de minha relatoria, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 03/09/2014; STJ, Rcl 12.516/PA, de minha 
relatoria, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 05/12/2014.
IV. De acordo com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, "são 
legitimados à propositura de reclamação todos aqueles que sejam 
prejudicados por atos contrários às decisões que possuam eficácia 
vinculante e geral (erga omnes). Se o precedente tido por violado foi 
tomado em julgamento de alcance subjetivo, como se dá no controle 
difuso e incidental de constitucionalidade, somente é legitimado ao 
manejo da reclamação as partes que compuseram a relação processual 
do aresto" (STF, AgRg na Rcl 6.078/SC, Rel.
Ministro JOAQUIM BARBOSA, PLENO, DJe de 30/04/2010).
V. o Conflito de Competência 118.895/MG dirimiu conflito positivo de 
competência entre a Justiça Estadual e a Justiça Federal, para processar 
e julgar determinados mandados de segurança e ação civil pública ali 
mencionados, nos quais se discutia o estabelecimento, pela Universidade 
de Itaúna/MG, de prazo limite para a realização de matrículas para o 
segundo semestre de 2011, com fundamento na autonomia universitária 
(art. 207 da CF/88), não tendo a decisão monocrática proferida no CC 
118.895/MG efeito vinculante em relação a processos distinto daqueles 
ali citados e, que veicula pedido e causa de pedir diversos, em relação a 
estudante também distinto, tal como ocorre na ação ordinária que 
originou a presente Reclamação.
VI. Agravo Regimental improvido.
(AgRg na Rcl 19.792/MG, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/04/2015, DJe 16/04/2015)

PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO. AUSÊNCIA DE DECISÃO 
PROFERIDA PELO STJ NO CASO CONCRETO. RESOLUÇÃO 
12/2009 DO STJ. INEXISTÊNCIA DE SÚMULA OU DECISÃO 
PROFERIDA EM RECURSO REPETITIVO. NÃO CABIMENTO.
1. A Reclamação prevista no art. 105, I, "f", da Constituição Federal, 
dirigida ao STJ, não pode ser utilizada como sucedâneo recursal para 
fazer valer entendimento jurisprudencial, devendo ser demonstrado que a 
competência ou a autoridade de decisão desta Corte Superior tenha sido 
especificamente violada no caso concreto.
2. Somente em situação específica, prevista na Resolução STJ 12/2009, é 
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possível a Reclamação para preservar a jurisprudência sumulada ou 
proferida sob o rito do art. 543-C do CPC, o que não se amolda à 
hipótese.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg na Rcl 19.308/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/11/2014, DJe 05/12/2014).

Desse modo, diante da impossibilidade de utilização da reclamação 

constitucional como sucedâneo recursal, os pedidos veiculados, devem ser formulados na 

origem, utilizando-se os recursos adequados, caso existam.

Isto posto, nos termos dos arts. 38 da Lei n. 8.038/1990 e 34, XVIII, do 

Regimento Interno desta Corte, NEGO SEGUIMENTO à reclamação.

Publique-se e intimem-se.

 

  

Brasília (DF), 05 de abril de 2019.

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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